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ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

LICITAÇÃO Nº. 00001/2015
MODALIDADE: Tomada de Preços 
TIPO: MENOR PREÇO

 

Órgão Realizador do Certame:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO

RUA JOÃO PIRES DE FIGUEIREDO, S/N - CENTRO - CABEDELO - PB.

CEP: 58000-000 - Tel: (083) 32503120.

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 04.849.697/0001-20, doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação,  nomeada através da Portaria nº 9256 de 15 de setembro de 2015,  doravante denominada simplesmente Comissão, às 09:00 horas do dia 17 de dezembro de 2015,  no endereço acima indicado, licitação na modalidade Tomada de Preços nº. 00001/2015, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 14 de 1993 e suas alterações posteriores e a Lei Complementar nº  123 e modificações posteriores, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: Contratação de Empresa para   Execução de serviço especializado de engenharia para elaboração dos projetos de engenharia executivos para reforma do Anexo do  Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB.

.
 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de serviço especializado de engenharia para elaboração dos projetos de engenharia executivos para reforma do Anexo do  Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento.

1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade de apresentação do projeto da reforma do anexo do Hospital Padre Alfredo Barbosa, visando a ampliação do atendimento á população com o desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, consideradas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
2-DO VALOR ESTIMADO PARA LICITAÇÃO 
2.1 O valor orçado pelo ORC para efeito desta licitação é de 165.500,00 (cento e sessenta e cinco mil e quinhentos reais).
 

3.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e a proposta de preços para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues à Comissão até as 09:00 horas do dia 17 de dezembro de 2015, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.

3.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as 14:00 horas.

3.3.Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o ato convocatório deste certame por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e legislação pertinente, se manifestada por escrito e dirigida a Comissão, protocolizando o original até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para realização da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes de habilitação, nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua João Pires de Figueiredo, S/N - Centro - Cabedelo - PB.

3.4.Caberá à Comissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato convocatório e seus anexos, decidir sobre a respectiva impugnação, respondendo ao cidadão interessado no prazo de até 03 (três) dias úteis, considerados da data em que foi protocolizada a petição.

3.5.Decairá do direito de impugnar as falhas ou irregularidades que viciariam o ato convocatório deste certame, o licitante que não o fizer por escrito e dirigida a Comissão, protocolizando o original até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua João Pires de Figueiredo, S/N - Centro - Cabedelo - PB.

 

4.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

4.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

4.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

4.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

4.1.3.ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO;

 

5.0.DO SUPORTE LEGAL

5.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, Lei Complementar nº 123 e legislação posterior, que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

 

6.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço:

	 
	Início: Imediato a partir da entrega da ordem de serviço,
Conclusão: 60 (sessenta dias)


6.2.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação:

Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 03.010 – Fundo Municipal de Saúde

Projeto Atividade: 10.122.1046.2162 – Manter as Atividades da Secretaria de Saúde

Elemento de Despesa: 33.90.39.99.0001 – Serviço de Pessoa Jurídica

Recurso: Próprios

7.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1.Poderão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrados em órgão publico,  no ramo pertinente, e que atenderem a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia anterior à data prevista para abertura das propostas, cuja regularidade será observada mediante apresentação do Certificado de Inscrição de Fornecedores e Prestadores de Serviços, de qualquer órgão estadual ou federal. Os proponentes deverão entregar a Comissão dois envelopes fechados indicando, respectivamente, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente identificados nos termos definidos neste instrumento convocatório.

7.2.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.

7.3.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Documentação e Proposta de Preços via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Presidente da Comissão – Vina Lúcia Carvalho Ribeiro, com indicação no envelope  do número da licitação. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame.

7.4.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto a Comissão, sem a permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, é facultado ao licitante, não sendo condição para sua habilitação, a inclusão no envelope Documentação, da declaração expressa de renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo correspondente relativo à Fase de Habilitação, concordando com o prosseguimento do certame, previsto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, conforme modelo - Anexo III.

7.5.É vedada à participação em consórcio.

 

8.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

8.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Comissão, quando for o caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.

8.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

8.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

8.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes para, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida por cartório competente.

8.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.

8.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou membro da Comissão.

8.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, a CPL receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.

 

9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

	 
	NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ/CPF DO PROPONENTE

DOCUMENTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº. 00001/2015


 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

 

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Comprovação de cadastramento nos termos do item 7.1 deste instrumento.

9.2.2.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
9.2.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.4.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.5.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente.

9.2.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.7.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.8.Termo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, sem representante credenciado e desejar renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo respectivo relativo à Fase de Habilitação, concordando com o prosseguimento do certame licitatório, conforme modelo - Anexo III.

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas.

9.2.10.Comprovação de registro e quitação do licitante e seus responsáveis técnicos, quando for o caso, frente ao Conselho Regional Competente (CREA /CAU) da região da sede do licitante.

 

9.3.Documentação específica:

9.3.1.Comprovação de capacidade técnica -.
.Comprovação de que o Responsável Técnico designado pelo licitante, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, executou serviços de características semelhantes aos serviços requeridos, conforme especificado no termo de referência. O referido atestado só será aceito se acompanhado da correspondente Certidão de Acervo Técnico - CAT emitido pelo Conselho Competente (CREA/CAU) e da comprovação de que o profissional designado pertence ao quadro técnico da empresa. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) cópia da carteira profissional CTPS ou da ficha de registro do empregado, juntamente com a última guia de recolhimento do FGTS relativo ao respectivo funcionário; b) instrumento de contrato de prestação de serviços específico devidamente registrado no órgão competente na forma prevista na legislação vigente; c) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da Lei, no caso do responsável técnico ser sócio da empresa. Serão admitidos os atestados referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a: A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica devidamente registrado no CREA, emitido(s) em seu nome, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado Obras /Serviços, semelhante e compatível com as peculiaridades e quantitativos descritos do presente Termo de Referência.

 
9.3.2-Para comprovação de execução do serviço proposto, deverá ser apresentado acervo comprovando a execução dos seguintes serviços:
a) Projetos de Engenharia de Estrutura Recuperação e reforço das peças estruturais que apresentem fissuras e patologias;

b) Projeto Elétrico compreendendo a recuperação do sistema de fornecimento de energia elétrica da rede pública (entrada, transformação, medição e distribuição) bem como recalcular a tensão local de fornecimento de energia elétrica (primária e secundária);
c) Projeto Hidrossanitário, recuperação do sistema de abastecimento de água fria e quente, Esgoto sanitário, aguas Pluviais, Prumadas e reservatórios superiores e inferiores, esquema de distribuição Vertical;
d) Fluidos Mecânica- Projeto de instalação do sistema de fornecimento de GLP, implementação do sistema de fornecimento de gases medicinais (oxigêncio, ôxido nitroso, ar comprimido medicinal e outro);
e) Climatização- Projeto de implementação das instalações de ar condicionado  central (refrigeração, pressurização e trocas de ar_ ventilação mecânica do EAS
f) Prevenção e combate a incêndio Projeto de Prevenção contra incêndio, extintores, Rede de Sprinkless e outros Sistemas de Combate automático, Equipamentos, Sistema de Detecção de Fumaça e Fogo e Alarme contra Incêndio. O sistema de combate a incêndio deverá ser complementado por intermédio de extintores especificados e em quantidades conforme as Normas Técnicas da ABTN e também do Corpo de Bombeiros do Estado da Paraiba.
g)  Rede Lógica e telefone- Projeto de locação de pontos lógicos e telefônicos através de sistema estruturado
9.3.3-Declaração de que o Representante Legal da Licitante, de que  tomou conhecimento do local da obra e das condições e dificuldades para execução dos serviços. 

9.3.4.-Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas modificações posteriores se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de  certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante. A ausência da referida  certidão simplificada não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei Complementar 123/06.

 

9.3.5- Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, membro da Comissão ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.

9.3.6-.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Comissão ou da publicação em órgão na impr[ensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério da Comissão os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso.

 

10-DA PROPOSTA

10.1. A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

	 
	NOME DO PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ/CPF DO PROPONENTE

PROPOSTA DE PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS Nº. 00001/2015


 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

 

10.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos.

10.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios:

10.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

10.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

10.4 .No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.

10.5.A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias.

10..6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.

10.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

10.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pela Comissão, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.

10.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta.

10.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

10.11.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento.

 

11.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

11.1.Será declarado vencedor deste certame o licitante que, atendidas todas as exigências do presente instrumento, apresentar proposta com menor valor global no correspondente item cotado, relacionado no Anexo I - Termo de Referência -, na coluna código.

11.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06 e no Art. 3º, §2º, da Lei Federal 8.666/93, a classificação se fará através de sorteio.

11.3.Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

11.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.5.Ocorrendo a situação de empate conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma:

11.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

11.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

11.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11.7.A situação de empate, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

12.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

12.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 10 (dez) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

12.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Presidente, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.

12.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

12.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada à habilitação. 

12.5.A Comissão receberá de cada representante os envelopes Documentação e Proposta de Preços, e rubricará juntamente com os participantes os fechos do segundo.

12.6.Posteriormente abrirá os envelopes Documentação, rubricará o seu conteúdo e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas. Quaisquer impugnações levantadas deverão ser comunicadas a Comissão, que as consignará na Ata de reunião.

12.7.Prosseguindo os trabalhos, a Comissão analisará os documentos e as impugnações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, do resultado da Fase de Habilitação. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião, registrando-se na Ata, ou mediante publicação na imprensa oficial ou ainda emitindo aviso por escrito, observada, nestes casos, a devida antecedência necessária - não inferior a 48 (quarenta e oito) horas.

12.8.Ocorrendo à desistência expressa dos licitantes ao direito de recorrer na Fase de Habilitação, conforme previsto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, na mesma sessão poderá haver a abertura dos envelopes Propostas, caso contrário será marcada nova data, com observância ao prazo recursal estabelecido na legislação pertinente. 

12.9.O envelope Proposta de Preços, devidamente fechado e lacrado, será devolvido ao licitante inabilitado, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

12.10.Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditames deste instrumento, a Comissão procederá então à abertura dos envelopes Proposta de Preços dos proponentes declarados habilitados, rubricará o seu conteúdo e facultará o exame da documentação neles contidas a todos os participantes, os quais poderão efetuar impugnações, devidamente consignadas na Ata de reunião, quando for o caso.

12.11.A Comissão examinará os elementos apresentados, as observações eventualmente apontadas, declarando, em seguida, vencedor o licitante que, atendidas as exigências e considerados os critérios definidos neste instrumento, apresentar proposta mais vantajosa para o ORC.

12.12.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Comissão e licitantes presentes.

12.13.Em decorrência da Lei Complementar 123/06 c\c a lei Complementar 147\2014, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:

12.13.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;

12.13.2.Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

12.13.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

 

13.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

13.1.Havendo proposta com valor global superior ao estimado pelo ORC ou manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, §1º e §2º, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, relacionado no Anexo I - Termo de Referência.

13.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de Referência -, está indicado no respectivo elemento deste instrumento – ANEXO I.

 

14.0.DOS RECURSOS

14.1.Dos atos decorrentes deste procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de julho de 1993.

14.2.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Comissão, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 14:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua João Pires de Figueiredo, S/N - Centro - Cabedelo - PB.

 

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

15.1.Concluído o julgamento das propostas apresentadas, a Comissão emitirá relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Homologação e Adjudicação da respectiva licitação, quando for o caso.

15.2.A autoridade superior poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pela Comissão, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

 

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela Autoridade Superior do ORC, o licitante vencedor será notificado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei Federal n.º 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações na forma definida pela referida Lei.

16.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

16.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições do licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, ou revogar a presente licitação.

16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, do tipo empreitada por preço unitário, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

16.5.O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício, até 50% (cinquenta por cento) para seus acréscimos.

 

17.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

17.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

17.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

 

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

18.1.A comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e conseqüente aceitação.

 

19.0.DO PAGAMENTO

19.1.O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela.
19.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

19.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

 

20.0.DO REAJUSTAMENTO

20.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

20.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

 

21.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

21.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

21.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.

21.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

21.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do contrato original.

21.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado.

21.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

21.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

21.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto a Comissão, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

21.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Comissão, sendo facultada a mesma ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Comarca de Cabedelo.

 

Cabedelo - PB, 24 de novembro de 2015.

 

____________________________________

Presidente da Comissão
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ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

ANEXO I - TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2015
 
TERMO DE REFERÊNCIA
1 Objetivo

Este documento tem como objetivo fixar os requisitos básicos necessários e demais condições a serem adotadas e exigidas pela Prefeitura Municipal de Cabedelo na elaboração de Projetos de Engenharia Executivos para reforma do Anexo do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa.

O licitante deverá obedecer às Normas cabíveis a cada item definido no Termo de Referência, introduzindo as necessárias adequações e adaptações, considerando as particularidades e o objetivo dos serviços.

2 Objeto

O objeto deste Termo de Referência será a contratação de serviço especializado de engenharia para elaboração dos projetos de engenharia executivos para reforma do Anexo do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB, situado a Rua Juarez Távora, nº 260, Camalaú, Cabedelo/PB.

Os Projetos Executivos Complementares de Engenharia deverão ser elaborados de acordo com os preceitos do art. 6º, X e art. 12 da Lei nº 8.666/93, possuindo elementos necessários e suficientes para caracterizar a futura obra, e sua execução completa de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

A reforma do Anexo do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB contemplará as seguintes Unidades Funcionais: Urgência e Emergência (Sala de Estabilização com 02 leitos e Observação com 03 leitos masculinos, 04 leitos femininos e 03 leitos pediátricos); Ambulatório/Centro de Imagem (03 Consultórios, Sala de Raios X, Sala de Ultrassonografia); Internação: Quartos de PPP, Alojamento Conjunto, Pediatria, Clínicos, Cirúrgicos, Psiquiátricos, Geriátricos e Isolamento; Centro Cirúrgico/Obstétrico com 02 salas cirúrgicas e 01 sala de parto cirúrgico; Administração com Sala de Direção Geral, Administrativa e Técnica, Recursos Humanos, Contas médicas, CCIH e Coord. Epidemiologia, Coord. Enfermagem, SAME; Apoio Técnico e Logístico: SND, SNE / Lactário, Farmácia, Laboratório, AERSS, Necrotério.

No entanto, os serviços das unidades funcionais Central de Material e Esterilizado - CME, Unidade de Processamento de Roupas - UPR e Almoxarifado estarão sendo utilizadas do outro Estabelecimento Assistencial de Saúde - EAS municipal.

3 Justificativa

Cabedelo é um município portuário, 100% urbanizado que possui uma população segundo o IBGE de 63.035, fica localizado a 18km de distância da capital, João Pessoa.

A Rede de Atenção Integral a Saúde é composta 19 Unidades Básicas de Saúde da Família; 01 Núcleo de Assistência à Saúde da Família (NASF I), com duas Equipes; 01 Centro de Fisioterapia; 01 Centro de Referência em Saúde; 01 Serviço de Atenção Especializada em DST/AIDS (SAE); 01 Laboratório de Controle de Endemias; 01 Laboratório Central de Análises Clínicas; 01 Centro de Especialidades Odontológicas (CEO); 01 Centro de Atenção Psicossocial Tipo 1(CAPS I); 01 Centro de Atenção Psicossocial Tipo AD(CAPS AD) e 01 Hospital e Maternidade de Média Complexidade com 35 leitos.

A fragilidade da atual estrutura física do Hospital, bem como o déficit de leitos hospitalares para atender a população do Município e a referenciada pelo Município de Lucena, que totaliza uma população de aproximadamente 75.000 habitantes, fez com que a gestão apresentasse a proposta que será apenas de REFORMA do imóvel, não havendo ampliação da área.

4 Diretrizes de Projeto

Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo às seguintes diretrizes gerais de projeto:

 Atender as aspirações do Contratante em relação ao empreendimento, o plano de desenvolvimento em que se insere, os incentivos e as restrições a ele pertinentes;

 Considerar a área de influência do empreendimento, relacionada com a população e a região a serem beneficiadas;

 Utilizar materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação;

 Adotar solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistemas de modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento;

 Adotar soluções que ofereçam facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da edificação;

 Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação / adequação do empreendimento.

5 Descrição dos Serviços à Executar

Estão previstas reformas e adequações na estrutura física existente a fim de atender as demandas do Anexo do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa de Cabedelo/PB, quanto às necessidades assistenciais, atendendo aos fluxos de trabalhos e acessibilidade de todos os usuários.

A área total a ser reformada corresponde a 2.500 m², a qual contemplará ambulatório, urgência e emergência, centro cirúrgico/obstétrico, internação, administração, setor de nutrição e dietética e apoio logístico.

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

Estrutura: Recuperação e reforço das peças estruturais que apresentam fissuras e patologias;

Elétrica: Recuperação do sistema de fornecimento de energia elétrica da rede pública (entrada, transformação, medição e distribuição), bem como recalcular a tensão local de fornecimento de energia elétrica (primária e secundária);

Hidrossanitário: Recuperação do sistema de abastecimento de água fria e quente, Esgoto Sanitário, 

Águas Pluviais, Prumadas e Reservatórios Superiores e Inferiores, Esquema de Distribuição Vertical;

Fluidos Mecânica: Instalação do sistema de fornecimento de GLP. Implementação do sistema de fornecimento de gases medicinais (oxigênio, óxido nitroso, ar comprimido medicinal e outros);

Climatização: Implementação das instalações de ar condicionado (refrigeração, pressurização e trocas de ar) e ventilação mecânica do EAS.

Prevenção e combate a incêndio: Prevenção contra Incêndio, extintores, Rede de Sprinklers e outros Sistemas de Combate Automático, Equipamentos, Sistemas de Detecção de Fumaça e Fogo e Alarme contra Incêndio. O sistema de combate a incêndio deverá ser complementado por intermédio de extintores especificados e em quantidades conforme as Normas Técnicas da ABNT e também do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado da Paraíba.

Rede lógica e telefone: Locação de pontos lógicos e telefônicos. Toda a distribuição da rede de telefonia se fará por intermédio do sistema estruturado, tal como a rede lógica.

6 Prazo:

O projeto deverá ser desenvolvido em 60 (sessenta) dias corridos a partir da assinatura da Ordem de Serviço.

Após a comunicação da OS, será dado um prazo de 72 (setenta e duas) horas para o contratado recebê-la. Caso o mesmo não a tenha recebido neste período será dado início à contagem do prazo para entrega dos trabalhos.

7 Custos:

O valor global para a elaboração do projeto perfaz um valor de R$ 165.500,00 (cento e sessenta e cinco mil e quinhentos reais), conforme planilha em anexo.

Os serviços serão pagos em etapas conforme quadro demonstrativo abaixo:

Item Etapa de Projeto Prazo de Entrega 

Recebimento do projeto de arquitetura aprovado pela AGEVISA juntamente com o memorial descritivo do empreendimento e as especificações técnicas dos materiais serem empregados na obra. 

1. Visita e reunião com a equipe técnica para definição de detalhes relevantes ao início dos estudos e elaboração dos projetos complementares de engenharia. 

2. Elaboração e compatibilização dos projetos complementares de engenharia. 40 dias 15 % Elaboração da memória de cálculo de quantidades, composição de preços unitários, planilha orçamentária e 

3. cronograma físico-financeiro, com a entrega dos projetos complementares ao Município. 

4. Aprovação do projeto pelo órgão fiscalizador. 50 % 

5 dias 5 %

60 dias 30 % 

8 Elementos do Projeto Executivo 

O Projeto executivo deverá compreender:

a) Plantas de detalhamentos:

Representação gráfica do objeto a ser executado, elaborada de modo a permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, dimensões, funcionamento e especificações, perfeitamente definida em plantas, cortes, perfis, esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas pertinentes.

As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação contendo:

 Denominação e local da obra;

 Nome da entidade executora;

 Tipo de projeto;

 Data;

 Nome do responsável técnico, número de registro no CREA e sua assinatura.

b) Memorial descritivo individualizado por projetos:

Descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos;

c) Planilha orçamentária detalhada:

Avaliação do custo total da obra tendo como base preços dos insumos praticados no mercado ou valores de referência e levantamentos de quantidades de materiais e serviços obtidos a partir do conteúdo dos elementos descritos nos itens c, d, e, sendo inadmissíveis apropriações genéricas ou imprecisas, bem como a inclusão de materiais e serviços sem previsão de quantidades.

O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários e apresentado em planilhas de custos e serviços, referenciadas à data de sua elaboração.

O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento.

A Planilha de Custos e Serviços sintetiza o orçamento e deve conter, no mínimo:

 Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo parcial;

 Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço e/ou material;

 Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA e assinatura.

d) Memória de cálculo dos quantitativos físicos;

e) Composição dos custos unitários:

Cada composição de custo unitário define o valor financeiro a ser despendido na execução do respectivo serviço e é elaborada com base em coeficientes de produtividade, de consumo e aproveitamento de insumos e seus preços coletados no mercado, devendo conter, no mínimo:

Discriminação de cada insumo, unidade de medida, sua incidência na realização do serviço, preço unitário e custo parcial;

Referências de preços deverá sempre ser pelo SINAPI mais atualizado disponível pela Caixa.

Apresentar as composições de preços unitários de todos os serviços que não constem do SINAPI, atentando para a necessidade de utilizar os custos dos insumos informados SINAPI na mesma data-base do orçamento, além de indicar os códigos correspondentes aos insumos na CPU. Caso os insumos necessários não estejam informados no SINAPI, deverão ser apresentadas três cotações para cada insumo, contendo o nome do informante e telefone de contato. Informar a fonte e o número das composições apresentadas. Serão consideradas apenas as composições publicadas por entidades oficiais ou por periódicos especializados.

Em casos onde o serviço proposto explicitar os códigos das composições utilizadas no SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, não será necessário a apresentação da composição de custo unitário.

f) Elaboração de cronograma físico-financeiro:

Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o valor financeiro correspondente.

Todos os elementos que compõem o Projeto Executivo devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo indispensável o registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, identificação do autor e sua assinatura em cada uma das peças gráficas e documentos produzidos.

9 Apresentação do Projeto Executivo 

A apresentação do desenvolvimento e detalhamento das informações prestadas na etapa de Projeto, revisadas, complementadas, acrescidas de todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita compreensão dos serviços, técnicas e materiais empregados, com vistas à execução da intervenção, definição de orçamento e fixação de prazo.

Deverão ser entregues a Prefeitura Municipal de Cabedelo todos os documentos definitivos plotados, assinados e impressos em 3 (três) vias, como também em meio digital através de CD ou similar. Todos os arquivos necessários à reprodução parcial ou total do documento aprovado devem constar no CD e serem formatados com as seguintes extensões: “*.doc”, “*.xls”, “*.jpg”, “dwg” e “*.cdr”. Deverão ser entregues 

também os respectivos arquivos no formato “pdf” para divulgação posterior, se necessário.

O Projeto Executivo poderá ser desenvolvido na escala 1:100, 1:75 ou 1:50 e a implantação geral na escala de 1:200, tendo como objetivo atingir a melhor nitidez possível para apresentação dos projetos.

10 Supervisão e Rotina dos Serviços

 A Contratada deverá dispor durante o período de execução dos serviços objeto da licitação, de equipe 

especializada e qualificada para execução de cada etapa dos serviços.

 A equipe especializada e qualificada deverá ser supervisionada permanentemente, por Engenheiros devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, devendo os mesmos ser componentes do quadro técnico da empresa.

 A Contratante acompanhará a elaboração dos projetos executivos com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços a serem executados.

 A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, a cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.

 A Contratante deverá receber, de forma oficial, todas as informações solicitadas à CONTRATADA.

 Caberá à Contratante sanar as dúvidas e os impasses surgidos, quando do desenvolvimento dos projetos com a contribuição dos profissionais responsáveis pelo Anteprojeto de Arquitetura.

 Todas as dúvidas deverão ser dirimidas junto à CONTRATANTE, tanto na fase de levantamento como na fase de execução dos mesmos.

 É de responsabilidade da Contratante, exigir o cumprimento de todos os itens citados neste Termo de Referência, de acordo com o cronograma físico-financeiro a ser apresentado pela CONTRATADA.

 Todos os serviços deverão ser realizados sem que haja interrupção das atividades da 

CONTRATANTE. Devendo-se ainda, minimizar ao máximo, perturbações de todas as formas que causem dificuldades internas aos serviços.

11 Obrigações e Direitos da Contratante e do Contratado 

a) A CONTRATANTE obriga-se a:

 Provocar no ato da assinatura do contrato, uma reunião técnica para disponibilização do projeto de arquitetura aprovado pela AGEVISA juntamente com o memorial descritivo do empreendimento e as especificações técnicas dos materiais serem empregados na obra para que a CONTRATADA possa dar início aos trabalhos;

 Orientar, por meio de reuniões previamente agendadas, a execução dos serviços;

 Proceder ao pagamento, na forma e nos prazos pactuados;

 Fornecer todas as informações disponíveis e necessárias à execução dos Projetos, caso não constem da documentação que integra o Contrato;

 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;

 Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços;

 É assegurado à CONTRATANTE impugnar os serviços executados pela Contratada, quando os mesmos não atenderem as especificações contidas neste instrumento e as normas técnicas aplicadas ao serviço em questão;

 É assegurado a CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos serviços caso a Contratada não atenda as determinações e comunicações da administração no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da ciência da Contratada, sem que tal fato prejudique as penalidades cabíveis e sem que a mesma tenha direito a indenização;

 Caberá a CONTRATANTE acompanhar a execução dos serviços, sem que tal fato diminua a responsabilidade da Contratada.

b) A CONTRATADA obriga-se a:

 Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa e perfeita elaboração dos Projetos;

 Realizar os projetos no prazo estipulado, observadas as normas técnicas vigentes e o disposto no presente Termo de Referência;

 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE;

 Utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos projetos;

 Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da elaboração dos Projetos;

 Fornecer as ART’s (Anotação de Responsabilidade Técnica) do CREA e/ou RRT´s (Registro de Responsabilidade Técnica) do CAU, dos projetos apresentados e os respectivos comprovantes de pagamentos;

 Respeitar as normas e procedimentos de controle e de acesso às dependências da CONTRATANTE;

 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATANTE;

 Apresentar Proposta de Preços de acordo com o objeto a que se refere este Termo de Referência;

 Manter as condições de habilitação necessárias, durante toda a vigência do Contrato, nos termos da Lei 

8.666/93;

 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução do Contrato;

 É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, código civil e as determinações do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital de licitação e no presente Termo de Referência;

 É de responsabilidade da Contratada realizar todas as alterações solicitadas pelo órgão fiscalizador até sua total aprovação;

 A CONTRATADA deverá aprovar os projetos executivos nos respectivos órgãos e empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, quando a legislação assim exigir; 

 A CONTRATADA deverá realizar vistoria em todas as dependências da área existente do edifício a ser reformado a fim de que os profissionais envolvidos se embasem para a elaboração dos diversos projetos em contratação;

 Os profissionais responsáveis técnicos pelos projetos executivos permanecerão respondendo por eles, durante as execuções das obras civis, caso haja necessidade de adequações.

12 Das condições de participação 

As empresas licitantes deverão comprovar sua qualificação técnica, demonstrando conter no seu quadro de pessoal, no mínimo, um arquiteto ou um engenheiro civil devidamente registrado no Conselho correspondente, como também:

a) Comprovar que possui no seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do Atestado de Responsabilidade Técnica para execução de serviço de características semelhantes à parcela mais relevante dos serviços descritos neste termo de referência.

b) Apresentar, no mínimo, um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente registrado no CREA – Conselho Regional de Engenharia de Agronomia ou pelo CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, comprovando que profissionais da empresa já realizaram Projetos Executivos.

13 Referências 

As Leis, Normas, Atos e demais documentos a seguir relacionados foram especialmente considerados nestas orientações, sem prejuízo de outros ordenamentos da legislação nacional:

 Lei Federal 8.666/93: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública;

 Lei Federal 6.496/77: Institui a Anotação de Responsabilidade Técnica;

 Lei Federal 5.194/66: Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo;

 Lei nº 12.378/10: Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências.

 Resolução 361/91 – CONFEA: Dispõe sobre conceituação de Projeto Básico em Consultoria de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

 Resolução nº 237/97 – CONAMA – Dispõe de procedimentos e critérios para licenciamento ambiental;

 Termo de Referência Sobre Projeto Básico de Obras Públicas – Estudo Preliminar – CREA/PB e IBEC/PB – Julho de 2007;

 NBR 9050/ABNT – Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos – Set 1994;

 Portaria Interministerial CGU/MF/MPO 507/2011;

A CONTRATADA será responsável pela obediência às leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas.

Não poderá haver por parte da CONTRATADA qualquer alegação de desconhecimento de legislação vigente que impeça a aprovação de todos os projetos nos órgãos e empresas pertinentes, quando exigido em legislação específica.

14 Disposições gerais

  Os projetos deverão conter todos os elementos necessários para sua correta compreensão e consequente execução. 

 Todos os Projetos Complementares deverão ser elaborados em compatibilidade com o Anteprojeto de Arquitetura que será fornecido pela Contratante.

 O objeto só será considerado concluído, para efeito de Recebimento Provisório e Definitivo, após terem sido satisfeitas as seguintes condições:

a) Aprovação dos projetos pelos órgãos competentes a eles afetos, quando a legislação exigir;

b) Recebimento dos originais e cópias dos projetos aprovados, quando a legislação exigir, e demais documentos expedidos pelos órgãos competentes, de forma a permitir a execução de cada projeto;

c) Recebimento de cópias de Anotação de Responsabilidade Técnica e/ ou Registro de 

Responsabilidade Técnica, dos Projetos Executivos feita no CREA e/ou CAU da região onde o autor do projeto estiver, acompanhado do comprovante de pagamento; 

 Todos os serviços necessários à perfeita execução do presente objeto deverão estar considerados nos preços da licitante.

 A CONTRATADA deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços prestados, dando por eles total garantia e a execução dos serviços deverá ser orientada por profissional habilitado, utilizando-se equipamentos adequados e obedecendo-se aos critérios de segurança recomendados.

 O profissional designado pela empresa para ser o Coordenador do Projeto em questão deverá ser o preposto da empresa executora e responsável pelo contato entre a empresa e a Contratante.

 Quaisquer ocorrências nos serviços que impossibilitem a prestação total ou parcial do previsto em projeto deverão ser imediatamente comunicadas à Contratante, que analisará a impossibilidade executiva. Caberá à Contratante a avaliação do problema e a prévia autorização para que seja introduzida qualquer modificação não prevista.

Esclarecimentos e informações adicionais acerca deste Termo de Referência poderão ser solicitados junto a Secretaria de Habitação, localizada na Praça Getúlio Vargas, nº. 49, Centro – Cabedelo/PB ou pelo 

Telefone: 83-3250-3113 e E-mail: habitacao@cabedelo.pb.gov.br.

Fica estabelecido o foro da cidade de Cabedelo, para dirimir questões legais.

Arq.  Rodrigo Martines M. de Lima

CAU Nº. A59941-7
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ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

- PROPOSTA
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2014

 

 

PROPOSTA
 

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2014
 

OBJETO: Execução de serviço especializado de engenharia para elaboração dos projetos de engenharia executivos para reforma do Anexo do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB.

 

PROPONENTE:

 

Prezados Senhores,

 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

 
	Item
	Serviço
	Unid.
	Quant.
	Preço
	Total

	1. Projetos de Engenharia Executivos
	
	
	
	

	1.1
	Projeto / Laudo de Estrutura
	unid.
	1,00
	
	

	1.2
	Projeto de Instalações Elétrica
	unid.
	1,00
	
	

	1.3
	Projeto de rede lógica e telefone
	Unid.
	1,00
	
	

	1.4
	Projeto Hidráulico
	unid.
	1,00
	
	

	1.5
	Projeto de prevenção e combate a incêndio
	unid.
	1,00
	
	

	1.6
	Projeto Sanitário
	unid.
	1,00
	
	

	1.7
	Projeto de Instalações de gás GLP
	unid.
	1,00
	
	

	1.8
	Projeto de Instalações de oxigênio
	unid.
	1,00
	
	

	1.9
	Projeto de Instalações de óxido nitroso
	unid.
	1,00
	
	

	1.10
	Projeto de Instalações de  ar comprimido medicinal
	unid.
	1,00
	
	

	1.11
	Projeto de Instalações de ar condicionado
	unid.
	1,00
	
	

	SUB-TOTAL ITEM
	
	
	
	

	2. Orçamento
	
	
	
	

	2.1
	Composições de custos
	unid.
	1,00
	
	

	2.2
	Orçamento sintético detalhado
	unid.
	1,00
	
	

	2.3
	Cronograma físico-financeiro
	unid.
	1,00
	
	

	SUB-TOTAL ITEM
	
	
	
	

	3. Memorial
	
	
	
	

	3.1
	Memorial descritivo individualizado por projeto
	unid.
	1,00
	
	

	SUB-TOTAL ITEM
	
	
	
	

	4. Complemeto
	
	
	
	

	4.1
	Administração direta e encargos complementares 
	unid.
	1,00
	
	

	SUB-TOTAL ITEM
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	


 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

 

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 9.0:

 

	 

 

 

 

 

 

 

 
	 

_____________ /_____de__________________de________

 

 

__________________________________________________

Responsável

 

 


CNPJ
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ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

 

ANEXO II - TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2014
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2014

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO

 

 

PROPONENTE

CNPJ

 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

 

 

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.

 

 

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório.

 

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

 

 

Local e Data.

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

ANEXO IV - TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2014
 

MINUTA DO CONTRATO

 

CONTRATO Nº: ..../2014-CPL
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO E ........., PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo - Av. Duque de Caxias, S/N - Centro - Cabedelo - PB, CNPJ nº 04.849.697/0001-20, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde Jairo George Gama, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Av. Sebastião de Azevedo Bastos, 279 - Apto. 401 - Manaira - João Pessoa - PB , CPF nº 395.495.934-87, , Carteira de Identidade nº 756.180 SSP/PB , doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços nº 00001/2014, processada nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Contratação de serviço especializado de engenharia para elaboração dos projetos de engenharia executivos para reforma do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB.

 

Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, Termo de Referência, Tomada de Preços nº 00001/2015 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

 

Os preços a serem aplicados para execução dos serviços referidos neste contrato serão os constantes na proposta apresentada, que é parte integrante deste instrumento. O presente contrato é do tipo empreitada por preço unitário.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 03.010 – Fundo Municipal de Saúde
Projeto Atividade: 10.122.1046.2162 – Manter as Atividades da Secretaria de Saúde

Elemento de Despesa: 33.90.39.99.0001 – Serviço de Pessoa Jurídica
Recurso: Próprios

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela, sendo as medições quinzenais.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

Os prazos para início e conclusão do objeto ora contratado, que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados a partir da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato

Conclusão: 60 (sessenta) dias (do Projeto)
 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA:

O presente Contrato permanecerá vigente até 30 de dezembro de 2016, em conformidade com a vigência do Contrato de Repasse n° 1022639-77/2015 firmado entre o Ministério da Saúde e a Prefeitura de Cabedelo-PB para Reforma de Unidade Especializada de Saúde (reforma do Hospital e Maternidade Municipal Padre Alfredo Barbosa – Cabedelo-PB) no qual o objeto deste contrato servirá como projeto executivo de engenharia.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços contratados;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução de contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS:

A execução dos serviços não previstos será regulada pelas mesmas condições e cláusulas do contrato original.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PARALIZAÇÃO:

O Contratante por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado de tal decisão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício, até 50% (cinquenta por cento) para seus acréscimos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ACRÉCIMOS OU SUPRESSÕES DE SERVIÇOS:

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, conforme os percentuais estabelecidos no Art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Para o recebimento definitivo dos serviços concluídos, o Contratante nomeará uma Comissão, de no mínimo 02 (dois) técnicos, que visitará as obras e emitirá o termo de Recebimento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cabedelo.

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

 

Cabedelo - PB, ... de ............... de 2014.

 

	TESTEMUNHAS

 

 

_____________________________________

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________
	PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

JAIRO GEORGE GAMA
Secretário Municipal de Saúde

395.495.934-87

 

PELO CONTRATADO

 

 

_____________________________________
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